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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0002269-
90.2000.8.26.0073, da Comarca de Avaré, em que é apelante MUNICÍPIO DE 
AVARÉ, é apelado A J TEIXEIRA FILHA ME.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 0002269-90.2000.8.26.0073

APELANTE: MUNICÍPIO DE AVARÉ

APELADO: A J TEIXEIRA FILHA ME

COMARCA: AVARÉ

VOTO Nº 34957

EMENTA
APELAÇÃO -  EXECUÇÃO FISCAL  Taxa  de  
Licença  -  Exerc íc ios  de  1995 a  1996  Ação 
a ju izada  em dezembro  de  2000 e  ex t in ta  em 
junho de  2024  Exequente  que  de ixa  de  
pra t i car  a tos  e fe t ivos  e  concre tos  com vis tas  ao  
recebimento  de  seu  c rédi to   Processo  que  
f i cou  para l i sado  por  mais  de  6  anos  
consecut ivos   Moros idade  que  se  a t r ibui  a  
exequente   Sentença  de  ex t inção  mant ida  -  
Recurso  não  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE AVARÉ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença, que ext inguiu a execução 

f iscal ,  nos termos dos art .  40,  § 4º da Lei  nº 6.830/80 e art .  

156,  inciso V,  do Código Tr ibutár io Nacional,  c.c.  arts.  921,  § 

4º e 924, inciso V,  ambos do Código de Processo Civi l ,  por 

reconhecer a ocorrência de prescr ição intercorrente.

Em suas razões,  a lega, em suma, que não 

houve int imação pessoal da Municipal idade nos termos do art .  

25 da Lei  nº 6.830/80 bem como contrar iou o art .  10 do CPC, 

daí  porque pugna pela reforma da sentença para determinar o 

prosseguimento do fe i to.

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

dezembro de 2000 para cobrança de taxa de l icença dos 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 0002269-90.2000.8.26.0073 -Voto nº 34957 3

exercíc ios de 1995 a 1996 (f ls .  03/04).

Não houve ci tação do devedor.

Observa-se que os autos permaneceram 

paral isados de fevereiro de 2004 até a data da prolação da 

sentença (26.06.2024) e não houve qualquer movimentação 

út i l  por parte da exequente a f im de sat isfazer seu crédi to 

t r ibutár io.

Agiu com acerto o magistrado “a quo” que 

reconheceu a ocorrência de prescr ição intercorrente,  pois o 

processo f icou sem movimentação por mais de 6 (seis) anos 

consecut ivos por culpa exclusiva da exequente.  

O que se denota,  na espécie,  é a fa l ta de 

acompanhamento necessário da exequente que não cuidou de 

di l igenciar e requerer,  por meio de mera pet ição,  o andamento 

do fe i to.

Anote-se,  a inda, por oportuno, que o 

pr incíp io do impulso of ic ia l ,  obviamente,  não desincumbe a 

exequente de seus deveres processuais.  Pois,  na qual idade de 

parte,  cumpria- lhe zelar pelo andamento do processo e 

requerer o que de dire i to justamente para evi tar a ext inção do 

seu crédi to.

 Este pr incíp io,  a l iás,  fo i  corroborado pelo 

que dispõe o art .  6º do novo Código de Processo Civi l ,  

segundo o qual:  “Todos os sujeitos do processo devem 

cooperar entre si  para que se obtenha, em tempo razoável,  

decisão de mérito justa e efetiva” .  Vale d izer:  ta l  norma 

impõe o dever de cooperação entre todos os envolv idos no 

processo, o que reforça ainda mais a ideia de que a parte tem 

que di l igenciar de forma dinâmica a possib i l i tar 

desenvolv imento razoável até a obtenção da solução da 

demanda, no caso concreto,  a sat isfação de seu crédi to f iscal .  

Importante sal ientar ser inapl icável  ao caso a 

Súmula 106 do Superior Tr ibunal de Just iça,  pois a 

paral isação do fe i to deu-se por inércia da própria apelante.  

Portanto,  agiu com acerto a magistrada ao 

evidenciar a ocorrência da prescr ição,  declarando ext inta a 

ação execut iva.
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Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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